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Fretamento retorna ao regime cumulativo
A Secretaria da Receita Federal decidiu voltar atrás e publicou no Diário Oficial da União, em 07 de outubro, o Ato Declaratório Interpretativo RBF nº 27, retornando o regime de tributação do PIS e da Cofins para o regime cumulativo. Assim, serão beneficiadas as empresas do setor de transporte por fretamento e toda a população que faz uso do serviço. Para o presidente da FRESP (Federação das Empresas de Transportes de Passageiros por Fretamento do Estado de São Paulo), Silvio Tamelini, este resultado é positivo é a vitória do trabalho em equipe. “O benefício se estenderá a todas as empresas de transporte por fretamento e turismo de todo o País”, disse o presidente. Antes da mudança, os empresários foram surpreendidos com um aumento nas alíquotas de PIS (Programa de Integração Social), que passaria de 0,65% para 1,65% e da Cofins (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) de 3% cumulativa passaria de 7,6% não cumulativa. “Não seria justo efetuar o pagamento de taxas mais altas”, comenta a diretora executiva da FRESP, Regina Rocha.
TURISMO

CADASTRAMENTO DE AGÊNCIAS É OBRIGATÓRIO:
A fim de profissionalizar o turismo para realizar a Copa do Mundo de 2014, o governo sancionou a Lei Geral do Turismo. A legislação  torna obrigatório o cadastramento de todas as empresas do setor, como agências de turismo, empresas de transporte, hotéis e empresas organizadoras de eventos.

Hoje, o cadastramento é facultativo e integram a lista do Ministério do Turismo 40 mil empresas. Espera-se que, com a obrigatoriedade, esse número chegue a 100 mil.

Com o cadastramento, que deve ser feito nas secretárias estaduais de Turismo, o governo pode controlar e fiscalizar os serviços das empresas. A lei também abre a possibilidade de cadastro voluntário para outros segmentos, como restaurantes, centros de convenções, marinas e locadoras de veículos. Durante a sanção, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva criticou governadores e prefeitos que não colaboram para tornar o Brasil acessível ao turismo, mesmo sendo estes os maiores interessados no aumento do fluxo de visitantes.
Lula vetou dois artigos. Um que desoneraria a atividade turística, equiparando-a à atividade de exportação, e outro que abriria a possibilidade de as agências deixarem de ser responsáveis por falhas em serviços intermediários.

Lula pediu que o ministro interino do Turismo, Luiz Eduardo Barreto Filho, convença as redes de TV brasileiras que transmitem no Exterior a mostrar o melhor do país. Lula citou gafe cometida pelo ex-ministro da Fazenda do governo Itamar Franco Rubens Ricupero:

- Apenas com bala perdida noticiada lá fora é difícil trazer um turista para cá. Aqui, muitas vezes só divulgamos o que é ruim.

FONTE: Zero Hora Domingo 02/11/2008.

STF MANTÉM A LICITAÇÃO PARA A EXPLORAÇÃO DE VIAGENS RODOVIÁRIAS:

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu na semana passada manter o processo de licitação de concessões para a exploração 
comercial de linha de ônibus interestaduais e internacionais. A licitação, que está sendo conduzida pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), estava sendo questionada por ação movida pela Associação Brasileira das Empresas de Transporte Terrestre de Passageiros (Abrati).

Atualmente, as linhas de ônibus de viagem operam por meio de permissões, as quais, segundo o governo, venceram no dia 9 deste mês. A legislação estabelece que, a partir daí, o governo deveria fazer licitação para escolher novas empresas para prestar os serviços. Como esse processo ainda está apenas no começo, para evitar que houvesse uma interrupção nos serviços, no mês passado a ANTT concedeu uma autorização especial para manter, até 31 de dezembro do ano que vem, o direito de operação de mais de 1,7 mil linhas, que representam praticamente toda a malha nacional de transporte rodoviário de passageiros.
Segundo o STF, na ação judicial, a Abrati argumentava que considerava indevida a inclusão, na licitação, de serviços que já são hoje prestados por empresas. A ANTT informou que os editais de licitação deverão ser publicados até junho do ano que vem. A idéia, então, seria realizar os leilões ainda no segundo semestre de 2009. Atualmente, a agência realiza consulta pública de sua proposta de licitação.

Concessões de linhas de ônibus sofrerão revisão.

FONTE: Jornal do Comercio Quinta-Feira 30/10/2008.

Projeto de Lei nº 297 /2008

Deputado(a) Pedro Pereira

Estabelece reserva mínima de 6 (seis) lugares, na parte dianteira dos veículos de transporte intermunicipal de passageiros, para gestantes e usuários em tratamento de saúde.

Art.1º - Serão reservados no mínimo seis lugares, na parte dianteira dos veículos de transporte intermunicipal de passageiros, para gestantes e usuários em tratamento de saúde.

Art. 2º - Ao completar-se a lotação do veículo, não havendo demanda de passagens por gestantes ou usuários em tratamento de saúde, cessa a reserva mencionada no art. 1º, podendo os respectivos lugares ser destinados aos demais passageiros.

Art. 3° - Os usuários que pretendam beneficiar-se do previsto na presente lei deverão apresentar, quando da aquisição da passagem, atestado que comprove a sua condição.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,

JUSTIFICATIVA

A Constituição da República assegura, no art. 5º, inciso XV, o direito à livre locomoção. É o direito de ir e vir, que cada cidadão exerce para atingir as finalidades que procura.

É freqüente a necessidade de valer-se desse direito para tratar da própria saúde, o que é visível no caso das gestantes e das pessoas que se encontram em fase de tratamento. Freqüentemente, os recursos médicos e hospitalares não estão próximos da residência dos que deles necessitam, obrigando-os a deslocar-se para outros municípios. São viagens que podem se inviabilizar, ou no mínimo se tornar penosas, se não houver boas condições de acessibilidade nos meios de transporte intermunicipal.

É dispensável explicar porque mulheres grávidas e pacientes em tratamento, dadas 
as limitações físicas a que estão condicionadas, necessitam de lugares que facilitem a sua locomoção. Tais lugares, como prevê o presente Projeto de Lei, se situam na parte dianteira dos veículos de transporte intermunicipal. Se for transformado em Lei, o PL atenderá às necessidades dessas pessoas, sem causar qualquer prejuízo aos demais. As empresas nada têm a perder, uma vez que não estão concedendo isenção de tarifa, mas apenas estabelecendo uma ordenação preferencial nos assentos dos coletivos.

Se merecer a aprovação dos meus pares, a proposta que ora apresento poderá significar um passo adiante nas ações em prol da saúde da população. É uma medida simples, de fácil operacionalização, que poderá ter significativo alcance. Não prejudica a iniciativa privada, viabiliza às concessionárias o exercício da responsabilidade social e atende o preceito constitucional que prevê a competência do Estado para legislar sobre proteção e defesa da saúde dos cidadãos (Constituição Federal, art. 24, inciso

EMTU APRESENTA PROJETO DE ÔNIBUS A HIDROGÊNIO
A Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos (EMTU) apresentou, durante o 2º Eco São Paulo, um projeto de ônibus movido a hidrogênio que não emite poluentes - o primeiro do tipo fabricado no Brasil. O veículo vai circular comercialmente no primeiro semestre de 2008, no corredor Jabaquara-São Mateus, passando por Santo André e Diadema. Durante 30 dias, irá rodar vazio, depois com tambores de água para verificar o balanço e, por fim, haverá os testes com passageiros antes de começar a operação comercial. O projeto está orçado em R$ 38,5 milhões e será financiado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento e a EMTU. O valor prevê a montagem de cinco veículos iguais e ainda investimento na fábrica de gás hidrogênio, instalada numa garagem da EMTU. 

Fonte: NTU

REUNIÃO ALMOÇO

Com o objetivo de aclamar a nova diretoria da AGPM para o biênio 2009/2010 e comemorar os 7 anos de atividades, os atuais diretores , juntamente com seus associados e convidados estarão reunidos no dia 03/12/2008, quarta feira, as 12:00 horas em reunião almoço, no Hotel Ritter em Porto alegre
	Marcopolo produz primeiros ônibus DD com 15 metros

	São Paulo 26/11 - A Marcopolo acaba de desenvolver e produzir os primeiros ônibus Double Decker (de dois andares) e 15 metros de comprimento do Brasil. Os oito veículos serão fornecidos à empresa de turismo Expresso Cial, do Peru, e utilizados no transporte rodoviário
. 

O novo modelo foi fabricado a pedido do cliente para permitir o aumento da capacidade (48 passageiros) e oferecer mais conforto, com poltronas que reclinam 180 graus. Com chassi Scania K420, as unidades também foram equipadas com câmbio com atuador elétrico. Com essa tecnologia o esforço físico do motorista para a troca de marchas é menor e as mudanças são feitas na faixa ideal de rotação do motor. Para aumentar o conforto na viagem, os modelos possuem televisores de 14 polegadas, DVD, poltronas com descansa-braços e porta-revistas.   Fonte: NTU



São faltas legais e justificadas no trabalho(dias úteis):
a) até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, declarada em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, viva sob sua dependência econômica;

b) até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de casamento;

c) por 5 (cinco) dias, em caso de nascimento de filho;

d) por 1 (um) dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doação voluntária de sangue devidamente comprovada;

e) até 2 (dois) dias, consecutivos ou não, para o fim de se alistar como eleitor, nos termos da lei respectiva;

f) no período de tempo em que tiver de cumprir as exigências do Serviço Militar referidas na letra "c" do art. 65 da Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço Militar);

g) nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas de exame vestibular para ingresso em estabelecimento de ensino superior;

h) pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que comparecer a juízo;

i) quando for arrolado ou convocado para depor na justiça;

j) ausência por motivo de acidente do trabalho, desde o dia do acidente até o dia da alta;

l) ausência por motivo de doença atestada pelo INSS, relativa aos primeiros 15 (quinze) dias de afastamento;

m) o tempo de suspensão por motivo de inquérito administrativo, quando julgado improcedente;

n) afastamento por licença remunerada;

o) os dias em que, por conveniência da empresa, não tenha havido trabalho;

p) afastamento por licença-maternidade;

q) faltas que a empresa, a seu critério, considere justificadas e sem desconto do salário;

r) para os professores no decurso de 9 (nove) dias, as faltas verificadas por motivo de gala ou de luto, em conseqüência de falecimento do cônjuge, do pai ou da mãe, ou de filho.

As faltas injustificadas, só interferirão se em cada mês do ano correspondente ao pagamento do 13º salário ocorrer do empregado não perceber pelo menos 15 (quinze) dias de salário.

Fonte: www.lefisc.com.br
DESEJAMOS AOS NOSSOS ASSOCIADOS BOAS FESTAS
FELIZ 2009
	Diretoria biênio 2007/2008

- Diretor Presidente: Sr. João Bernardo Reckziegel, diretor da Auto Viação Estrela Ltda.: da cidade de Estrela.

- Diretor Presidente: Sr. Darci Jandir Werner, diretor da empresa Ereno Dorr Ltda.; da cidade de Lajeado.

- Diretor Tesoureiro Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul.

-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Maffini, diretor da empresa de Transportes Rizzatti Ltda. Da cidade de Restinga Seca.

-Diretor Secretário: Sr. Aroldo Martins Soares,  representante da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre.

- Diretor 2° secretário: Sr. Joel Damé Rodrigues, representante da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo.

Assessor técnico: Sergio Macedo

- Diretor Adjunto: Sr.Sandro Czerviski,  empresa Cervithur Transporte e Turismo Ltda. Da cidade de Butiá. 

-Assessor Técnico: Sergio Macedo
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